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Resumo
Este estudo avaliou a capacidade discriminante de indicadores psicológicos e comportamentais 
frequentemente associados ao abuso sexual infantil. A amostra foi constituída por 79 crianças, de ambos 
os sexos, sendo 63,3% do sexo feminino (n = 50), com idades entre oito e 12 anos (M = 9,92; DP = 1,45). 
Os participantes foram distribuídos em três grupos: Abuso sexual (n = 34), Maus-tratos sem histórico de 
abuso sexual (n = 14) e Sintomas clínicos sem histórico de maus-tratos (n = 31). Foram administrados 
instrumentos com os responsáveis e com as crianças. Para identifi car os fatores que diferenciavam os 
grupos, foi realizada a Análise de regressão logística multinominal. A variável Preocupações sexuais 
foi signifi cativa para diferenciar o grupo Abuso sexual dos outros dois grupos. O modelo apresentou 
capacidade preditiva geral de classifi car corretamente 69,6% dos casos. Sugere-se que a investigação 
dessa variável seja incluída, entre outros indicadores, nos procedimentos periciais de crianças com 
suspeita de abuso sexual. Com base nos resultados obtidos, fi ca evidente que é necessário cautela 
no estabelecimento de associações causais entre manifestações comportamentais ou psicológicas e a 
hipótese de abuso sexual em crianças.

Palavras-chave: Abuso sexual na infância, sintomas comportamentais, sintomas psíquicos.
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Psychological and Behavioral Indicators 
in the Forensic Assessment of Child Sexual Abuse

Abstract
This study evaluated the discriminative ability of behavioral and psychological indicators often 
associated with child sexual abuse. The sample consisted of 79 children of both genders, 63.3% being 
female (n = 50), aged between 8 and 12 years (M = 9.92, SD = 1.45). Participants were assigned to 
three groups: Sexual abuse (n = 34), Maltreatment with no history of sexual abuse (n = 14) and Clinical 
symptoms with no history of abuse or other traumatic events (n = 31). Assessment measures were 
administered with the legal guardians and with the children. A multinomial logistic regression analysis 
was conducted aiming to identify factors for differentiation of the groups. The TSCC Sexual concerns 
variable emerged as signifi cant in differentiating the Sexual abuse group from both the Maltreatment 
and Clinical symptoms groups. The model showed overall predictive ability to accurately classify 69.6% 
of the cases. The investigation of this variable should be included, among other indicators, in forensic 
procedures for children with suspected sexual abuse. Based on the results, it becomes clear that caution 
is required in establishing causal relationships between behavioral or psychological manifestations and 
the hypothesis of child sexual abuse. 

Keywords: Child sexual abuse, behavioral symptoms, psychic symptoms.

Indicadores Psicológicos y Conductuales 
en la Pericia del Abuso Sexual Infantil

Resumen
Este estudio evaluó la capacidad discriminante de indicadores psicológicos y conductuales frecuen-
temente asociados al abuso sexual infantil. La muestra fue constituida por 79 niños, de ambos sexos, 
siendo 63,3% do sexo femenino (n = 50), com edades entre ocho y 12 años (M = 9,92; DE = 1,45). Los 
participantes fueron distribuidos en tres grupos: Abuso sexual (n = 34), Malos tratos sin antecedentes 
de abuso sexual (n = 14) y Sintomas clínicos sin antecedentes de maltrato (n = 31). Se han administra-
dos instrumentos con los responsables y los niños. Para identifi car los factores que diferenciaban a los 
grupos, se realizó el Análisis de regresión logística multinominal. La variable Preocupaciones sexuales 
apareció como signifi cativa para diferenciar el grupo Abuso sexual de los otros dos grupos. El modelo 
presentó la capacidad preditiva general de clasifi car correctamente 69,6% de los casos. Se sugerie la 
inclusión de esta variable, entre otros indicadores, en la evaluación del abuso sexual infantil. En base 
a los resultados obtenidos, es evidente que es necesario cautela en el establecimiento de asociaciones 
causales entre manifestaciones comportamentales o psicológicas y la hipótesis de abuso sexual infantil. 

Palabras clave: Abuso sexual infantil, síntomas conductuales, síntomas psíquicos.

O abuso sexual infantil, como um proble-
ma social, de saúde e segurança pública, ainda 
representa um desafi o em termos de avaliação, 
intervenção e prevenção. É defi nido como qual-
quer contato ou interação entre uma criança ou 
adolescente e alguém em estágio mais avança-
do de desenvolvimento psicossexual que usa a 
vítima para estimular-se sexualmente (World 

Health Organization [WHO], 2002). O abuso 
sexual infantil apresenta dinâmica própria, ca-
racterizada muitas vezes por segredos, ameaças, 
retratações, inexistência de testemunhas ocu-
lares, entre outros, sobretudo nos casos intra-
familiares (Peixoto, 2012). Tais características 
podem difi cultar a revelação por parte da víti-
ma, impactando a correta constatação do abuso 
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sexual e, por conseguinte, a estimativa da sua 
real prevalência. 

Em um estudo de metanálise foi encontrada 
uma prevalência total de 11,8% de abuso sexual 
na infância, sendo 18% entre o sexo feminino e 
7,6% entre o sexo masculino (Stoltenborgh, van 
IJzendoorn, Euser, & Bakermans-Kranenburg, 
2011). Quanto aos dados nacionais, foram re-
cebidas, nos anos de 2015 e 2016, 37 mil casos 
de denúncias de violência sexual envolvendo 
vítimas na faixa etária de zero a 18 anos pelo 
Disque 100 (Portal Governo do Brasil, 2017). 
Convém mencionar que no Brasil ainda não há 
dados confi áveis sobre a prevalência do abuso 
sexual, portanto, provavelmente tais registros 
não representam a realidade dos casos de notifi -
cação no país.

Crianças sexualmente abusadas tendem a 
apresentar mais sintomatologia clínica do que 
aquelas que não passaram por esta experiência 
(Paolucci, Genuis, & Violato, 2001). Por exem-
plo, o abuso sexual tem sido associado tanto a 
sintomas externalizantes (comportamentos deli-
quentes e agressividade) quanto a sintomas inter-
nalizantes (depressão, ansiedade, isolamento, di-
fi culdades de atenção e queixas somáticas) (van 
den Heuvel & Seedat, 2013). Ao mesmo tempo, 
não há um único sintoma que caracterize exclu-
sivamente as vítimas e cerca de um terço das 
crianças que experienciaram abuso sexual não 
apresentam quaisquer sintomas (Kendall-Ta-
ckett, Williams, & Finkelhor, 1993). No estudo 
realizado por Kendall-Tackett et al. (1993), dois 
clusters de sintomas foram identifi cados como os 
mais seguros para caracterizar as crianças víti-
mas de abuso sexual: comportamentos sexuais e 
sintomas relacionados ao Transtorno de Estresse 
Pós-traumático (TEPT). De maneira geral, estu-
dos apontam que de um terço a metade de todas 
as crianças vítimas de abuso sexual apresentam 
sintomas pós-traumáticos clínicos signifi cativos 
(Collin-Vézina, Daigneault, & Hébert, 2013).

Apesar de não existir uma síndrome espe-
cífi ca que caracteriza as vítimas (Paolucci et al., 
2001), as consequências decorrentes do abuso 
sexual variam desde efeitos mínimos até pro-
blemas mais graves, com repercussões sociais, 
emocionais e/ou psiquiátricas (Habigzang, Bor-

ges, Dell’Aglio, & Koller, 2010; Kendall-Ta-
ckett et al., 1993; Paolucci et al., 2001; Wherry, 
Baldwin, Junco, & Floyd, 2013). Especifi camen-
te, comportamentos sexuais inadequados (querer 
tocar os genitais de outras pessoas, demonstrar 
interesse e conhecimento sexual avançado para 
a idade, masturbar-se frequentemente e publi-
camente, entre outros) e preocupações sexuais 
(pensamentos de cunho sexual, sensações atípi-
cas para a fase do desenvolvimento da criança 
ou que ocorrem em uma frequência maior que a 
esperada, confl itos sexuais, respostas negativas 
a estímulos sexuais e medo de ser sexualmente 
explorado) são alguns fatores mais diretamen-
te referidos como sugestivos de abuso sexual 
(Briere, 1996; Friedrich et al., 2001; Friedrich 
et al., 1992; Friedrich, Jaworski, Huxsahl, & 
Bengtson, 1997).

No contexto forense, um dos maiores desa-
fi os enfrentado pelos profi ssionais é a identifi ca-
ção do abuso sexual quando não há evidências 
físicas ou biológicas, o que representa a maior 
parte dos casos encaminhados para a perícia 
médica (Joki-Erkkila, Niemi, & Ellonen, 2014). 
Neste contexto em que a ausência de vestígios fí-
sicos e biológicos não implica, necessariamente, 
que o abuso sexual não tenha ocorrido, recursos 
complementares de avaliação são indispensáveis 
(Peixoto, 2012; Ribeiro & Peixoto, 2013). 

A avaliação psicológica forense ou perícia 
psicológica tem adquirido papel preponderante 
como recurso investigativo em casos de suspeita 
de abuso sexual (Gava, Pelisoli, & Dell’Aglio, 
2013; Schaefer, Rossetto, & Kristensen, 2012). 
Todavia, é necessário cautela na realização 
desta avaliação, pois, no campo psicológico, 
não há um indicador único que determine se 
uma criança foi sexualmente abusada (Pelisoli, 
Dell’Aglio, & Herman, 2016). Portanto, análises 
abrangentes são as mais indicadas (Everson & 
Faller, 2012; Schaefer et al., 2012).

A partir da revisão da literatura, identi-
fi cou-se uma preocupação crescente quanto 
à utilização de estratégias para a avaliação do 
abuso sexual, especialmente no contexto foren-
se (Everson & Faller, 2012; Gava et al., 2013). 
Historicamente, indicadores comportamentais e 
psicológicos utilizados na avaliação clínica pas-
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saram a ser igualmente aplicados na área foren-
se. Tais critérios, muitas vezes empregados in-
discriminadamente, acabavam por desconsiderar 
outros fatores no histórico e no contexto de vida 
do examinando que poderiam ter desencadeado 
e/ou contribuído no desenvolvimento do quadro 
sintomatológico (Gava et al., 2013). Diante dis-
so, tais estratégias de avaliação passaram a ser 
rigorosamente questionadas, e pesquisadores da 
área investiram na elaboração de técnicas e pro-
cedimentos de avaliação cujos valores preditivos 
fossem menos controversos (Peixoto, 2012).

Esforços têm sido observados no desenvol-
vimento de protocolos investigativos de coleta e 
avaliação do relato da criança, já que este, mui-
tas vezes, é um dos únicos elementos de prova 
(Peixoto, 2012; Peixoto et al., 2017; Williams, 
Hackbarth, Aznar-Blefari, Padilha, & Peixoto, 
2014). Ainda que haja consenso quanto à utiliza-
ção da entrevista forense como elemento central, 
grande parte dos pesquisadores também sustenta 
que o uso de outros indicadores e de critérios ob-
jetivos de avaliação não podem ser desprezados 
neste contexto (Everson & Faller, 2012). Além 
disso, conforme já mencionado, há evidências 
das consequências psíquicas, comportamentais, 
psicopatológicas e, até mesmo, neurobiológicas 
desencadeadas em vítimas de abuso sexual, com 
repercussões, inclusive, na idade adulta (Irigaray 
et al., 2013). 

O presente estudo foi proposto consideran-
do a premissa de que a avaliação do abuso sexual 
no contexto forense deve ser realizada de manei-
ra integrada e compreensiva, incluindo não ape-
nas a entrevista e a avaliação do relato da crian-
ça, mas também indicadores objetivos e válidos 
para este contexto e para esta população. Assim, 
esta pesquisa teve como principal objetivo ava-
liar indicadores psicológicos e comportamentais 
na perícia de crianças com suspeita de abuso 
sexual. Especifi camente, buscou-se avaliar a ca-
pacidade discriminante das seguintes variáveis: 
comportamentos sexuais, cognições pós-traumá-
ticas, sintomas externalizantes e internalizantes, 
sintomas de estresse pós-traumático, de depres-
são, de ansiedade, de dissociação, raiva e preo-
cupações sexuais.

Método

Participantes
Participaram da pesquisa 98 crianças re-

crutadas a partir de serviços de saúde mental da 
cidade de Porto Alegre e no órgão de perícia ofi -
cial do estado do Rio Grande do Sul, Brasil. Os 
critérios de exclusão utilizados foram: (a) pre-
sença de sintomas psicóticos, avaliados através 
do Child Behavior Checklist (CBCL), (b) indi-
cativo de défi cit intelectual, obtido através do 
percentil < 5 no Teste Matrizes Progressivas de 
Raven e (c) ter invalidado o instrumento Trauma 
Symptom Checklist for Children (TSCC; escores 
t >= 70 na escala de hiporresponsividade e es-
cores t >= 90 na escala de hiperresponsividade). 
Foram excluídos da amostra 19 participantes: 
um deles apresentou sintomas psicóticos, quatro 
apresentaram indicativos de défi cit intelectual e 
14 invalidaram o TSCC (duas crianças teriam 
superestimado os sintomas e 12 crianças teriam 
subestimado os sintomas). 

A amostra fi nal foi constituída por 79 crian-
ças, de ambos os sexos, sendo 63,3% do sexo fe-
minino (n = 50), com idades entre oito e 12 anos 
(M = 9,92; DP = 1,45). A maioria das crianças 
(88,6%; n = 70) estudava em escolas públicas, 
94,9% (n = 75) possuíam ao menos um irmão 
(M = 2,28; DP = 1,5), 23,1% (n = 18) já repe-
tiram alguma série, 57,7% (n = 45) possuíam 
pais separados e 67,1% (n = 53) pertenciam à 
classe econômica C ou D, segundo critério de 
classifi cação econômica do Brasil (Associação 
Brasileira de Empresas de Pesquisa, 2015). 

Os participantes foram distribuídos em três 
grupos conforme os critérios descritos a seguir. 
As crianças com abuso sexual confi rmado atra-
vés de perícia física ou psicológica, ambas re-
alizadas pelo órgão da perícia ofi cial do estado 
do Rio Grande do Sul, foram alocadas no grupo 
Abuso sexual (n = 34). Destas, 41,2% (n = 14) 
também vivenciaram ao menos outra forma de 
maus-tratos. As crianças que não tinham suspei-
ta ofi cial de abuso sexual (denúncia) ou extra ofi -
cial (conforme investigado no momento da cole-
ta de dados pelos pesquisadores deste estudo na 
entrevista semiestruturada com os responsáveis e 
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com a própria criança), mas preencheram os cri-
térios de vivência de maus-tratos e/ou violência 
doméstica conforme defi nição da WHO (2002) 
foram incluídas no grupo Maus-tratos sem his-
tórico de abuso sexual (n = 14). Destas, 42,8% 
(n = 6) experienciaram mais de uma forma de 
maus-tratos e, entre aquelas que passaram por 
um único tipo, 21,4% (n = 3) sofreram negligên-
cia, 14,3% (n = 2) experienciaram abuso físico, 
14,3% (n = 2) vivenciaram violência doméstica e 
7,1% (n = 1) sofreram abuso emocional. Os par-
ticipantes com sintomas clínicos avaliados pelo 
CBCL e sem qualquer histórico de maus-tratos 
ou de outros eventos traumáticos (conforme in-
vestigado na entrevista semiestruturada com os 
responsáveis e com a própria criança) foram alo-
cados no grupo Sintomas clínicos sem histórico 
de eventos traumáticos (n = 31). O histórico de 
abuso sexual e de outros maus-tratos foi obtido 
pelos pesquisadores deste estudo através da en-
trevista semiestruturada com os responsáveis e 
do relato da criança.

Instrumentos

Instrumentos Respondidos pelos Responsáveis:
Entrevista Semiestruturada com os Res-

ponsáveis: entrevista elaborada exclusivamente 
para esta pesquisa, realizada individualmente 
com os responsáveis nos moldes de uma en-
trevista semiestruturada, englobando questões 
sobre sexo, idade, escolaridade, nível socioeco-
nômico e condições de saúde dos participantes. 
Também foi investigada a exposição da criança 
a situações de maus-tratos, conforme defi nição 
da WHO (2002), e outras experiências traumá-
ticas, conforme defi nição do DSM-5 (American 
Psychiatric Association, 2014), em que o indiví-
duo é exposto a episódio concreto ou ameaça de 
morte, lesão grave ou violência sexual, seja de 
forma direta, indireta ou como testemunha. 

Child Behavior Checklist (CBCL; Achenba-
ch, 1991, versão brasileira por Bordin, Mari, & 
Caeiro, 1995): inventário respondido pelos pais 
em relação aos comportamentos dos fi lhos, obje-
tivando identifi car aspectos comportamentais e 
emocionais de crianças entre 6 e 18 anos, além 
de possíveis transtornos psicopatológicos. Em 

todas as escalas do CBCL, a sintomatologia da 
criança é classifi cada como clínica, limítrofe ou 
não clínica, de acordo com a amostra normativa 
de pares de Achenbach (1991, 2001).

Child Sexual Behavior Inventory (CSBI; 
Friedrich et al., 1992, versão brasileira por Miele 
& Arteche, 2017): questionário de 35 itens a se-
rem respondidos pelos pais. Avalia a frequência 
de comportamentos sexuais específi cos, abran-
gendo nove domínios: Limites interpessoais, 
Ansiedade sexual, Exibicionismo, Intromissão 
sexual, Representação de papéis sexuais, Co-
nhecimento sexual, Auto-estimulação, Compor-
tamento voyeurístico e Interesse sexual. O ins-
trumento foi originalmente projetado e validado 
para a avaliação de crianças de dois a 12 anos de 
idade. É considerado o instrumento mais utili-
zado para a avaliação de comportamento sexual 
em crianças (Everson & Faller, 2012). Estudos 
que empregaram o instrumento encontraram 
níveis clínicos signifi cativos de comportamen-
to sexualizado em aproximadamente 30 a 40% 
da amostra de crianças vítimas de abuso sexu-
al, além de observarem diferenças signifi cativas 
entre crianças sexualmente abusadas e aquelas 
que não vivenciaram esta experiência (Friedrich, 
2007). 

Instrumentos para as Crianças:
Entrevista semiestruturada com a criança: 

esta entrevista foi elaborada pelos pesquisado-
res e teve como objetivo estabelecer o vínculo 
com a criança e investigar a vivência de even-
tos traumáticos, incluindo situações de maus-
-tratos, e explorando o evento mais traumático. 
A entrevista foi realizada conforme orientações 
propostas pelo protocolo de Michigan (Faller, 
2003), composta basicamente por: etapa inicial 
(rapport, estabelecimento das regras básicas da 
entrevista, avaliação do nível de desenvolvimen-
to do avaliado, se a criança consegue distinguir 
realidade e fantasia, bem como verdade e menti-
ra, e investigação geral de aspectos da sua vida); 
etapa focalizada no evento (com o uso de per-
guntas abertas, objetiva investigar a vivência de 
eventos traumáticos, estimulando a emissão do 
relato livre); e etapa do encerramento (informa-
-se a criança sobre as próximas etapas, colocan-
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do-se disponível, ajudando a criança a restabe-
lecer o equilíbrio, incluindo a manifestação de 
sentimentos, pensamentos e atitudes em relação 
à revelação e a situação vivenciada).

Teste Matrizes Progressivas de Raven 
(Raven, Court, & Raven, 1995) – Escala Geral 
(versão em português por Angelini, Alves, 
Custódio, Duarte, & Duarte, 1999) e Escala 
Especial (versão em português por Angelini, 
Alves, Custódio, & Duarte, 1987): constitui-se 
por um teste não-verbal para avaliação do nível 
de inteligência de indivíduos com a versão Geral 
(a partir dos 11 anos) e Especial (5-11 anos). 

Trauma Symptom Checklist for Children 
(TSCC; Briere, 1996, versão brasileira por Lobo, 
Brunnet, Ecker, Schaefer, Arteche, & Kristen-
sen, 2015): mensura sintomas pós-traumáticos e 
sintomas psicológicos associados em crianças e 
adolescentes entre oito e 16 anos que experien-
ciaram eventos traumáticos. É uma escala de 
auto-relato com 54 itens na qual se busca rastre-
ar sentimentos, pensamentos e comportamentos, 
em que o sujeito preenche entre 0 (nunca) e 4 
(o tempo todo) em uma lista abrangente de sin-
tomas pós-traumáticos. Possui duas escalas de 
validade (hiporresponsividade e hiperresponsi-
vidade), seis escalas clínicas (ansiedade, depres-
são, raiva, estresse pós-traumático, dissociação e 
preocupações sexuais) e oito itens críticos (Brie-
re, 1996) que avaliam aspectos que necessitam 
de atenção clínica imediata. Para todas as escalas 
clínicas, com exceção da escala de Preocupações 
sexuais, os escores T iguais ou acima de 65 são 
considerados clinicamente signifi cativos, e entre 
60 e 65 sugerem sintomatologia subclínica signi-
fi cativa. Para a escala de Preocupações sexuais, 
escores T iguais ou acima de 70 são considera-
dos clinicamente signifi cativos. 

Child Post-Traumatic Cognitions Inventory 
(CPTCI; Meiser-Stedman et al., 2009, versão 
brasileira por Lobo, Brunnet, Ecker, Schaefer, 
Arteche, Gauer, et al., 2015): é uma escala de 
auto-relato composta por 25 itens, tendo como 
objetivo mensurar cognições pós-traumáticas 
negativas em crianças e adolescentes, com ida-
des entre seis e 18 anos, em uma escala Likert 
entre 1 (não concordo) e 4 (concordo plenamen-
te). Ela possui dois componentes: mudança per-

manente e perturbadora após o trauma e pessoa 
frágil em um mundo assustador. 

Procedimentos Éticos e de Coleta               
dos Dados

O presente estudo foi aprovado pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa da Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), con-
forme consta no parecer nº 247.127. Foi obtido 
o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
de todos os responsáveis legais pelas crianças e o 
Termo de Assentimento de todas as crianças que 
participaram do estudo, conforme estabelecido 
na Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacio-
nal de Saúde (2013). Os dados foram coletados 
em duas sessões de aproximadamente 1 hora 
com os responsáveis e duas sessões de aproxi-
madamente 1 hora com as crianças.   Os casos em 
que se constatou a necessidade de intervenção 
médica e/ou psicológica foram encaminhados 
para serviços de referência e os casos em que se 
avaliou risco atual de exposição a situações de 
maus-tratos foram comunicados às autoridades 
responsáveis.

Procedimentos de Análise dos Dados
As variáveis sociodemográfi cas e clínicas 

foram descritas através de medidas de tendência 
central e variabilidade. Foram observadas as 
frequências das variáveis, conforme os pontos 
de corte estabelecidos nos instrumentos. Foram 
conduzidas análises de diferença intragrupos na 
variável sexo, através do teste qui-quadrado, e 
também análises de diferenças entre os sexos 
na amostra geral, através do teste Mann-Whit-
ney U, nas seguintes variáveis: cognições pós-
-traumáticas, comportamentos sexuais, sintomas 
internalizantes, sintomas externalizantes, estres-
se pós-traumático, ansiedade, depressão, raiva, 
dissociação e preocupações sexuais. Também 
foram realizadas análises de diferenças entre 
grupos, através do teste Kruskal Wallis, nos oito 
itens críticos do TSCC e nos nove domínios do 
CSBI. 

Com o objetivo de identifi car os fatores que 
diferenciavam os grupos, foi realizada a Análi-
se de regressão logística multinominal. Foram 
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realizados testes de multicolinearidade e todas 
as variáveis incluídas no modelo apresentaram 
Fatores de Infl ação da Variância (VIF) < 5, in-
dicando a ausência de casos graves de multico-
linearidade. A variável dependente foi o grupo: 
Abuso Sexual, Maus-tratos sem histórico de 
abuso sexual e Sintomas Clínicos sem histórico 
de eventos traumáticos. O grupo Abuso sexual 
foi utilizado como referência. As variáveis in-
dependentes incluídas foram: comportamentos 
sexuais, cognições pós-traumáticas, sintomas de 
estresse pós-traumático, de depressão, de ansie-
dade e de dissociação, raiva e preocupações se-
xuais. Devido às características da amostra, fo-
ram utilizados testes não-paramétricos. O nível 
de signifi cância utilizado foi de 5%. Os dados 
dos instrumentos foram computados e analisa-
dos no Statistical Package for Social Sciences 
(SPSS) for Windows, versão 17.0. 

Resultados

A partir da análise da amostra geral, através 
do teste qui-quadrado, foram observadas dife-
renças estatisticamente signifi cativas em relação 
ao percentual de meninos e meninas na amostra, 
com maior prevalência do sexo feminino [χ²(1) 
= 5,58; p = 0,018]. A partir dos resultados do 
teste Mann-Whitney U, foram encontradas dife-
renças estatisticamente signifi cativas na amostra 
geral somente na variável sintomas externalizan-
tes [Z(79) = -2,98; p = 0,003], com escores mais 
altos entre os meninos. Na análise intragrupos, 
através do teste qui-quadrado, a variável sexo 
apresentou diferença estatisticamente signifi ca-
tiva somente no grupo abuso sexual, com maior 
prevalência de meninas [χ²(1) = 9,53; p = 0,002]. 

Especifi camente quanto ao grupo Abuso se-
xual, entre os casos válidos, 43,7% (n = 14) das 
crianças vivenciaram episódio único e 56,3% (n 
= 18) vivenciaram episódios recorrentes de abu-
so sexual. Além disso, em 38,2% (n = 13) dos 
casos, os episódios foram perpetrados por algum 
membro da família nuclear (mãe/madrasta, pai/
padrasto, irmãos), 44,1% (n = 15) por algum 
membro da família extensa (avós, tios, primos, 
amigos e vizinhos próximos), 14,7% (n = 5) por 
conhecidos, mas não próximos, e em apenas 

um caso (2,9%) o agressor era desconhecido da 
vítima. Quanto ao sexo dos perpetradores, em 
94,1% (n = 32) das ocorrências o agressor era 
do sexo masculino e em 5,9% (n = 3) dos casos, 
os episódios foram perpetrados simultaneamente 
por homens e mulheres. Em 94,1% dos casos (n 
= 32), houve algum tipo de contato físico (to-
ques, carícias ou intercurso sexual) e em 5,9% (n 
= 2) não houve contato físico (exibição de geni-
tais ou exposição a material pornográfi co). Em 
8,8% dos casos (n = 3) o resultado da perícia físi-
ca foi positivo. Em 71,4% (n = 15) das ocorrên-
cias houve ameaça e em 28,6% (n = 6) dos casos 
foram caracterizados por persuasão não violenta. 
Por último, em 75,8% (n = 25) dos casos, o úl-
timo episódio de abuso sexual teria ocorrido há 
menos de um ano da data da coleta dos dados. 

Foram realizadas análises de diferenças en-
tre grupos, através do teste Kruskal Wallis, nos 
oito itens críticos do TSCC e nos nove domínios 
do CSBI. Os resultados estão apresentados na 
Tabela 1.

Com o objetivo de identifi car os fatores que 
diferenciavam os grupos, foi realizada a Análise 
de regressão logística multinominal. Foram in-
vestigadas as seguintes variáveis: comportamen-
tos sexuais, ansiedade, depressão, raiva, estresse 
pós-traumático, dissociação, preocupações sexu-
ais, cognições pós-traumáticas, sintomas exter-
nalizantes e sintomas internalizantes. Os resul-
tados estão apresentados na Tabela 2. O grupo 
Abuso sexual foi utilizado como referência.

Como pode ser visto, a variável Preocupa-
ções sexuais (TSCC) foi a única que apareceu 
como signifi cativa para diferenciar o grupo Abu-
so sexual tanto do grupo Maus-tratos sem histó-
rico de abuso sexual, como do grupo Sintomas 
clínicos sem histórico de eventos traumáticos. A 
partir dos resultados, é possível verifi car que os 
participantes do grupo Maus-tratos têm 8% me-
nos chance de apresentar preocupações sexuais 
do que o grupo Abuso sexual, ao passo que o 
grupo Sintomas clínicos tem 20% menos chan-
ce de apresentar preocupações sexuais do que 
o grupo Abuso sexual. Ao se utilizar a variável 
Preocupações sexuais para classifi car os grupos, 
a porcentagem de casos identifi cados correta-
mente é de 73,5% (25 em 34 casos) no grupo 
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Abuso sexual, 28,6% (4 em 14 casos) no grupo 
Maus-tratos, e 83,9% (26 em 31 casos), no grupo 
Sintomas clínicos. O modelo apresentou capaci-
dade preditiva geral de classifi car corretamente 
69,6% dos casos.

Discussão

O objetivo geral do estudo foi avaliar indi-
cadores psicológicos e comportamentais na perí-
cia de crianças com suspeita de abuso sexual. A 
partir dos resultados encontrados, pode-se obser-
var que o fator que diferenciou de forma signifi -
cativa o grupo Abuso sexual dos demais grupos 

Tabela 1
Diferença entre Grupos nos Itens Críticos do TSCC e nos Domínios do CSBI

Média (DP)

Maus-tratos
(n =14)

Abuso Sexual
(n=34)

Sintomas Clínicos
(n=31) X²

Itens críticos TSCC

Medo de homens 0,79(0,80) 0,73(0,79) 0,32(0,70) 7,96*

Sentir medo de mulheres 0,57(1,02) 0,21(0,41) 0,13(0,34) 2,28

Querer machucar outras pessoas 0,50(0,94) 0,41(0,56) 0,52(0,89) 0,10

Querer machucar a mim mesmo 0,50(0,52) 0,23(0,43) 0,32(0,54) 3,16

Entrar em brigas 1,29(1,27) 0,65(0,73) 0,58(0,76) 3,49

Sentir medo de que alguém vai me matar 0,86(1,10) 0,68(1,04) 0,71(0,97) 0,49

Querer me matar 0,36(0,84) 0,15(0,36) 0,16(0,37) 0,44

Não confi ar nas pessoas porque elas podem 
querer manter relações sexuais 0,57(1,09) 1,03(1,14) 0,10(0,30) 16,47**

Domínios CSBI

Intromissão sexual 0,29(0,61) 0,38(0,74) 0,03(0,18) 6,72*

Conhecimento sexual 0,57(1,16) 0,94(1,57) 0,03(0,18) 9,36*

Comportamento voyeurístico 1,5(1,99) 0,71(1,36) 0,16(0,45) 7,23*

Limites interpessoais 1,57(2,50) 1,38(1,46) 1,16(1,71) 1,10

Ansiedade Sexual 0,86(1,23) 0,35(0,85) 0,19(0,60) 4,02

Exibicionismo 0,14(0,53) 0,06(0,24) 0,13(0,56) 0,04

Representação de papéis sexuais 0,14(0,53) 0,06(0,24) 0,23(0,67) 1,12

Auto-estimulação 0,14(0,53) 0,24(0,85) 0,77(1,71) 3,37

Interesse sexual 0,64(0,74) 0,68(1,27) 0,45(0,99) 2,48

*p<0,05; **p<0,001.

foi a variável Preocupações sexuais. As demais 
variáveis de depressão, ansiedade, estresse pós-
-traumático, dissociação, cognições pós-trau-
máticas, raiva e comportamentos sexuais, bem 
como as variáveis de sintomatologia global in-
ternalizante e externalizante não se mostraram 
discriminantes na diferenciação dos grupos. 
Para a compreensão das análises, é importante 
retomar que foram avaliados, de uma forma 
geral, a partir do CBCL, sintomas internalizantes 
(somatório das escalas de ansiedade/depressão, 
isolamento/depressão, queixas somáticas, pro-
blemas sociais, problemas de pensamento, pro-
blemas de atenção) e externalizantes (somatório 
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das escalas de comportamento de quebrar regras/
delinquente e comportamento agressivo) e a par-
tir dos demais instrumentos foram analisadas 
escalas específi cas de sintomas de depressão, 
ansiedade, estresse pós-traumático, dissociação, 
preocupações sexuais e cognições pós-traumáti-
cas, que seriam conceitualizados como sintomas 
internalizantes, e escalas de raiva e de comporta-
mentos sexuais, como externalizantes.

Em relação às análises descritivas, foi pos-
sível verifi car que grande parte das crianças, 
tanto do grupo Abuso sexual (50%) quanto do 
grupo Maus-tratos sem histórico de abuso sexual 
(64,2%), vivenciaram outros eventos traumáti-
cos ao longo da vida, sendo que os mais comuns 
referiram-se a outras situações de maus-tratos. 
A polivitimização, ou seja, a vivência de múl-
tiplos eventos traumáticos parece ser uma reali-
dade que atinge muitas crianças, difi cultando a 
mensuração dos efeitos desta exposição, sobre-
pondo possíveis sintomas e prejuízos associados 
(Guerra, Ocaranza & Weinberger, 2016; Ham-
by, Finkelhor & Turner, 2014). 

Quanto às análises das diferenças entre os 
sexos na amostra geral, a única variável que 
apresentou diferença estatisticamente signifi ca-

Tabela 2
Regressão Logística Multinominal do Grupo Maus-Tratos e do Grupo Sintomas Clínicos em comparação 
ao Grupo Abuso Sexual 

Maus-Tratos Sintomas clínicos

Odds ratio IC 95% Odds ratio IC 95%

Comportamentos sexuais 0,98 0,84-1,15 0,91 0,785-1,06

Ansiedade 1,04 0,94-1,15 1,06 0,97-1,15

Depressão 0,95 0,83-1,09 1,06 0,93-1,22

Raiva 1,14 1,00-1,29 1,04 0,93-1,18

Estresse pós-traumático 1,00 0,91-1,12 0,94 0,85-1,04

Dissociação 1,04 0,92-1,16 1,07 0,96-1,20

Preocupações sexuais 0,92 0,84-1,00* 0,80 0,71-0,90**

Cognições Pós-traumáticas 0,96 0,88-1,04 0,94 0,88-1,01

Sintomas internalizantes 1,00 0,92-1,08 1,01 0,93-1,09

Sintomas externalizantes 1,06 0,98-1,16 1,03 0,96-1,09

Nota. Grupo de Referência = Abuso Sexual, χ² (20) = 46,63, p = 0,001. 
*p<0,05; **p<0,001.

tiva foi sintomas externalizantes (quando ava-
liados globalmente pelo CBCL), com escores 
mais altos entre os meninos. Estes achados são 
corroborados pela literatura que aponta que, de 
maneira geral, os meninos tendem a apresentar 
mais sintomas externalizantes do que as meni-
nas (Chaplin & Aldao, 2013). Ao mesmo tem-
po, no presente estudo, não foram encontradas 
diferenças signifi cativas quanto aos sintomas 
internalizantes. Pesquisas anteriores discutiram 
que embora as meninas sejam mais propensas do 
que os meninos a sofrerem abuso sexual, a vi-
timização não explicou o risco aumentado para 
sintomas internalizantes entre as meninas, suge-
rindo que sexo e vitimização devem ser conside-
rados como fatores de risco independentes para 
a severidade dos sintomas internalizantes (Ruiz, 
2016). Também não foram encontradas diferen-
ças signifi cativas nos sintomas pós-traumáticos 
entre meninos e meninas, corroborando os acha-
dos de estudos anteriores (Peixoto, 2012). 

Ainda em relação às características gerais 
da amostra estudada, a maioria dos participan-
tes apresentou sintomas externalizantes e inter-
nalizantes na faixa clínica ou limítrofe, quando 
tais construtos foram avaliados de maneira glo-
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bal no CBCL. Por outro lado, ao se considerar 
os pontos de corte estabelecidos para as escalas 
do TSCC, a maioria das crianças dos três gru-
pos não apresentou sintomatologia signifi cativa 
em todas as escalas desse instrumento. A partir 
destes achados, pode-se discutir o fato de que 
um dos instrumentos (CBCL) foi respondido 
pelos responsáveis e o outro (TSCC) pela pró-
pria criança. Em virtude disso, em especial no 
contexto forense, é importante considerar dados 
provenientes de diferentes fontes de informa-
ção, com medidas de auto e hetero-relato, uma 
vez que tanto os responsáveis quanto a própria 
criança podem não responder com exatidão ao 
que está sendo questionado, ora sub ou superes-
timando sintomas.

O único grupo que apresentou diferença sig-
nifi cativa quanto ao número de meninos e meni-
nas foi o grupo Abuso sexual, sendo constituído, 
na sua maior parte, pelo sexo feminino (76,5%). 
Este dado é consoante com a literatura, que 
aponta que as meninas sofrem mais abuso se-
xual, enquanto que os meninos vivenciam mais 
episódios de agressões físicas (Asscher, van der 
Put, & Stams, 2015). Estima-se que enquanto 
uma em cada cinco meninas são vítimas de abu-
so sexual, um em cada 20 meninos sofrem este 
tipo de violência (National Center for Victims of 
Crime, 2017). 

Em relação às características do grupo abu-
so sexual, os resultados do presente estudo apon-
tam que mais da metade das crianças experien-
ciaram episódios recorrentes (56,3%), a maioria 
deles perpetrados por familiares (82,3%), do 
sexo masculino (94,1%). Tais achados são cor-
roborados pela literatura, a qual aponta que 
cerca de 80% dos casos de abuso sexual são 
perpetrados por pessoas próximas à vítima (Ad-
vocacy Center, 2014) e do sexo masculino (Na-
tional Center for Posttraumatic Stress Disorder, 
2014). Na maioria dos casos do presente estu-
do, houve algum tipo de contato físico (94,1%), 
com o uso de ameaça (71,4%). Porém, a minoria 
dos casos obteve resultado positivo na perícia 
física (8,8%). Tal informação é consoante com 
estudos que apontam que a maioria das alega-
ções de abuso sexual contra crianças não deixa 

lesões físicas (Joki-Erkkila et al., 2014). Além 
disso, quando há positividade nos exames, estas 
evidências decorrem, na maior parte dos casos, 
de situações em que houve conjunção carnal 
ou quando a violência foi praticada com uso da 
força física, o que é mais frequente em casos de 
violência extrafamiliar.

Ainda, o grupo Abuso sexual foi o que apre-
sentou os escores mais altos no item 34 do TSCC 
que avalia “não poder confi ar nas pessoas porque 
elas podem querer manter relações sexuais”, sen-
do que foram observadas diferenças signifi cati-
vas nesta variável em relação aos demais grupos. 
Até o momento não foram encontrados estudos 
que tenham avaliado a capacidade discriminan-
te desta variável entre crianças vítimas de abuso 
sexual, embora tenha sido ressaltado que esse 
item merece ser foco de atenção clínica, poden-
do indicar a ocorrência de abuso sexual (Briere, 
1996). Portanto, a partir desse achado, sugere-se 
a realização de mais estudos que investiguem a 
capacidade discriminante desta variável, tendo 
em vista que ela pode ser um potencial indicador 
da ocorrência de abuso sexual.

Quanto à capacidade discriminante de va-
riáveis comumente associadas na literatura com 
a hipótese de abuso sexual, a maioria delas não 
apresentou signifi cância estatística no presente 
estudo para diferenciar os grupos. Por exemplo, 
a variável de sintomas de estresse pós-traumáti-
co não apresentou diferença estatisticamente sig-
nifi cativa entre os grupos, contrariando achados 
anteriores (Lanktree et al., 2008; Peixoto, 2012). 
Em estudo que investigou a presença de sinto-
mas pós-traumáticos como ferramenta sensível 
para aferir a credibilidade de alegações de abu-
so sexual, o único indicador que apareceu como 
capaz de discriminar crianças com suspeita de 
abuso sexual daquelas sem essa suspeita foi a 
variável estresse pós-traumático, mensurada 
pelos instrumentos TSCC e TSCYC - Trauma 
Symptom Checklist for Young Children (Peixo-
to, 2012). Resultados semelhantes também ha-
viam apontado a escala Estresse pós-traumático 
do TSCC como sensível para distinguir crianças 
vítimas de abuso sexual daquelas que não passa-
ram por esta ocorrência (Lanktree et al., 2008). 
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Uma das hipóteses para que a variável Sinto-
mas de estresse pós-traumático não tenha apre-
sentado diferença estatisticamente signifi cativa 
no presente estudo é que as crianças vítimas de 
abuso sexual foram comparadas com um grupo 
de crianças que também passaram por outros 
eventos traumáticos, especifi camente, por outros 
maus-tratos.

Com relação à variável Comportamentos 
sexuais, pesquisas realizadas apontaram para 
a importância de se avaliar a presença de com-
portamentos sexuais inadequados para o nível 
de desenvolvimento em crianças abusadas se-
xualmente, pois, supostamente, tais indicadores 
seriam manifestações típicas deste tipo de vio-
lência (Friedrich et al., 2001; Friedrich et al., 
1997; Kendall-Tackett et al., 1993). Conforme 
estudo de normatização do CSBI, o instrumen-
to é sensível para mensurar os efeitos do abuso 
sexual, embora os próprios autores tenham res-
saltado que comportamentos sexuais também 
podem ser encontrados em outros casos em que 
a criança não foi sexualmente abusada, como 
por exemplo, quando foi exposta a eventos de 
vida estressantes ou apresenta diagnósticos psi-
quiátricos (Friedrich et al., 2001; Friedrich et al., 
1992). Embora a presença de comportamentos 
sexuais seja comumente associada ao abuso se-
xual em crianças, no presente estudo essa variá-
vel não apresentou signifi cância estatística para 
discriminar os grupos. Além disso, os compor-
tamentos sexuais também foram identifi cados 
não apenas nas crianças do grupo Abuso sexual 
(M = 4,74) como nas crianças pertencentes tanto 
ao grupo Sintomas clínicos (M = 3,13) quanto 
ao grupo Maus-tratos (M = 5,86), inclusive com 
escores mais altos neste último grupo. Pesqui-
sas anteriores também não haviam encontrado 
diferenças estatisticamente signifi cativas nesta 
variável (Drach, Wientzen, & Ricci, 2001; Pei-
xoto, 2012). Por exemplo, em estudo conduzido 
a partir dos escores da escala total do CSBI, não 
foi possível discriminar crianças abusadas se-
xualmente daquelas que não passaram por esta 
experiência, evidenciando que a conclusão da 
ocorrência de abuso sexual a partir da presença 
de comportamentos sexuais inapropriados pode 
ser equivocada (Drach et al., 2001). 

Ao mesmo tempo, quando conduzidas aná-
lises de diferenças entre os grupos nos nove do-
mínios do CSBI foram observadas diferenças 
estatisticamente signifi cativas em Intromissão 
sexual e em Conhecimento sexual, ambos com 
escores mais altos no grupo Abuso sexual, se-
guido pelo grupo Maus-tratos sem histórico de 
abuso sexual, e em Comportamento voyeurís-
tico, com escores mais altos no grupo Maus-
-tratos sem histórico de abuso sexual, seguido 
pelo grupo Abuso sexual. Com relação a isso, 
autores já haviam salientado que o abuso sexual 
está mais relacionado a um conhecimento sexu-
al inadequado do que a comportamentos sexuais 
problemáticos (Brilleslijper-Kater, Friedrich, & 
Corwin, 2004). Todavia, pelo tamanho amos-
tral do estudo, optou-se por incluir no modelo 
de regressão apenas o escore total do CSBI. Por-
tanto, sugere-se que estudos futuros levem em 
consideração a análise individual de cada domí-
nio do instrumento, tendo em vista que o abuso 
sexual pode estar mais diretamente relacionado 
a domínios específi cos e não necessariamente a 
comportamentos sexuais problemáticos de uma 
maneira geral.

Comportamentos sexuais inadequados para 
o nível de desenvolvimento da criança apresen-
tam um espectro muito amplo e podem assumir 
diferentes manifestações, como por exemplo, 
através de exibicionismo, comportamentos mas-
turbatórios frequentes e em público, conheci-
mento e interesse sexual avançados para a ida-
de, esforços para observar ou tocar os genitais 
de outras pessoas, comportamento sedutor, entre 
outros (Friedrich et al., 1997). Tais comporta-
mentos podem estar presentes ou não em crian-
ças vítimas de abuso sexual e diferenciarem-se 
tanto na intensidade como no tipo de sintoma ob-
servado (Hall, Mathews & Pearce, 2002). Além 
disso, esta heterogeneidade pode ser justifi cada 
em função de peculiaridades intrínsecas à pró-
pria dinâmica do abuso sexual e/ou de circuns-
tâncias adicionais (Friedrich et al., 2001). Há 
ainda que destacar que comportamentos sexuais 
inapropriados também são observados em crian-
ças sem histórico de abuso sexual, como por 
exemplo, entre aquelas que vivenciaram abuso 
físico, emocional ou violência doméstica (Cha-
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ffi n et al., 2008; Friedrich, 2007), o que também 
foi encontrado como resultado nesta pesquisa em 
que, inclusive, as crianças do grupo Maus-tratos 
obtiveram uma média mais alta no escore total 
do CSBI (M = 5,86) do que as crianças do gru-
po Abuso sexual (M = 4,74), conforme referido 
anteriormente. Embora no presente estudo não 
tenha sido encontrado diferenças entre os grupos 
com relação aos comportamentos sexuais entre 
as crianças de 8 a 12 anos, convém ressaltar que 
pesquisas sugerem que os escores mais altos 
nesta variável aparecem em crianças mais no-
vas (Friedrich et al., 2001; Peixoto, 2012). Além 
disso, como o instrumento é respondido pelos 
próprios cuidadores, em alguns casos, estes po-
dem não conseguir fornecer com exatidão a real 
situação da criança, ora sub ou superestimando 
sintomas (Friedrich et al., 2007). 

No presente estudo, a variável Preocupa-
ções Sexuais foi a única que apresentou signi-
fi cância estatística para diferenciar as crianças 
sexualmente abusadas dos demais grupos. O 
modelo apresentou capacidade geral de clas-
sifi car corretamente 69,6% dos casos. Escores 
elevados nesta escala já tinham sido referidos 
como sugestivos de abuso sexual (Briere, 1996). 
Entretanto, no estudo conduzido por Peixoto 
(2012), que, conforme mencionado anterior-
mente, um dos objetivos era avaliar a presença 
de sintomas pós-traumáticos como ferramenta 
sensível para aferir a credibilidade de alegações 
de abuso sexual, a variável Preocupações sexu-
ais não apresentou signifi cância estatística para 
diferenciar as crianças vítimas de abuso sexual 
do grupo sem esse histórico. Não foram encon-
tradas outras pesquisas com estes objetivos para 
corroborar o achado encontrado no presente es-
tudo. Apesar disso, este resultado chama a aten-
ção para que esta variável possa ser mensurada 
em casos de suspeita de abuso sexual. Ademais, 
os escores desta escala são obtidos a partir das 
respostas fornecidas pela própria criança, ao 
contrário da variável Comportamentos sexuais 
mensurada pelo CSBI.

Por último, é importante destacar que fo-
ram excluídas das análises as crianças que pon-
tuaram acima do ponto de corte do estudo de 
normatização do TSCC para sub e superestima-

ção dos sintomas. Estas escalas de validade são 
um diferencial do instrumento, sobretudo no 
contexto forense, em que há uma preocupação 
maior com a exatidão e a validade das informa-
ções recebidas.

Uma das limitações na avaliação da sinto-
matologia desencadeada após o(s) episódio(s) de 
abuso sexual é a grande variabilidade existente 
entre o tempo transcorrido entre o último episó-
dio de abuso sexual e a data da avaliação, pois, 
muitas vezes, as crianças acabam revelando os 
episódios tardiamente. Tal aspecto também foi 
observado na amostra, já que em 24,2% (n = 9) 
das vítimas de abuso sexual, o último episódio 
possivelmente teria ocorrido há mais de um ano 
da data da coleta dos dados. A ausência de exa-
tidão nas informações fornecidas pelos próprios 
participantes difi cultou o controle desta variável, 
pois, em alguns casos, nem a criança nem seu 
responsável conseguiram precisar o período da 
ocorrência do(s) episódio(s) de abuso sexual e 
de outros maus-tratos.

Com relação às análises da amostra geral, 
convém ressaltar que houve diferença signifi ca-
tiva no total da amostra quanto à distribuição de 
meninos e meninas, com maior prevalência do 
sexo feminino. Desse modo, uma amostra com-
posta por mais participantes do sexo masculino 
auxiliaria a concluir com mais segurança quanto 
à presença ou não de diferenças signifi cativas 
entre os sexos na manifestação clínica, uma vez 
que estudos relatam que a idade e o sexo da ví-
tima impactam no quadro sintomatológico resul-
tante dos abusos (Hébert, Lavoie, & Blais, 2014; 
Ruiz, 2016). 

Considerações Finais

Uma das maiores contribuições deste estudo 
foi investigar indicadores psicológicos e com-
portamentais como possíveis discriminantes não 
apenas entre crianças vítimas de abuso sexual e 
crianças sem qualquer histórico de vitimização, 
mas também entre crianças que passaram por 
outros tipos de maus-tratos. A variável Preocu-
pações sexuais apresentou boa capacidade dis-
criminante nesta amostra, sugerindo que altos 
escores nesta escala podem reforçar a hipótese 
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de abuso sexual (Briere, 1996). A partir desse 
achado, recomenda-se que essa variável seja 
incluída, entre outros indicadores, nos procedi-
mentos periciais de crianças com essa suspei-
ta. Além disso, sugere-se que outras variáveis 
como os itens críticos do TSCC e os diferentes 
domínios do CSBI possam ser melhor averigua-
dos em pesquisas futuras, uma vez que podem 
confi gurar como potenciais indicadores de abuso 
sexual ou revelar alguma situação específi ca que 
deva ser foco de atenção clínica ou necessite de 
investigações adicionais.

Apesar de algumas peculiaridades serem 
observadas na manifestação da sintomatologia 
de crianças vítimas de abuso sexual em compara-
ção com vítimas de outros tipos de maus-tratos, 
pesquisadores reforçam que, mais importante do 
que o tipo de maltrato vivenciado, é a cronici-
dade, a severidade e as circunstâncias do evento 
(Jonkman, Verlinden, Bolle, Boer, & Lindauer, 
2013). Tais informações são importantes de se-
rem levadas em consideração, especialmente no 
contexto forense, pois quando se trata de abuso 
sexual é preciso fi car claro que é um evento trau-
mático cuja natureza varia ao longo de um contí-
nuo de gravidade e as experiências das crianças 
podem ser completamente diferentes, infl uen-
ciando, consequentemente, o impacto do evento 
para cada uma delas (Schaefer, Lobo, Brunnet, 
& Kristensen, 2016).

De maneira geral, os resultados obtidos in-
dicam a necessidade de cautela no estabeleci-
mento de associações causais entre alterações 
comportamentais ou psicológicas e a hipótese 
de abuso sexual em crianças. Devido à grande 
complexidade e variabilidade entre os casos de 
abuso sexual, não há um quadro sintomatológi-
co único e, portanto, basear a confi rmação deste 
tipo de ocorrência em um único indicador ou em 
indicadores pouco fi áveis é um grande erro (Pei-
xoto, 2012). Ao mesmo tempo, a inexistência de 
um quadro sintomatológico também não exclui a 
suspeita de abuso sexual, assim como a presença 
de sintomas pode ser decorrente de outros tipos 
de maus-tratos ou até mesmo uma reação ao pró-
prio contexto de denúncia e do consequente pro-
cesso judicial, independentemente da veracidade 
das alegações (Peixoto, 2012). 

Mensurar o impacto do trauma e outras 
variáveis associadas pode ser útil para estimar 
os prejuízos desencadeados e corroborar outras 
evidências, aumentando a credibilidade da ava-
liação (Everson & Faller, 2012). Porém, tais in-
dicadores devem sempre ser interpretados dentro 
do contexto de avaliação e serem complemen-
tares à entrevista forense e nunca isoladamente 
para validar uma suspeita de abuso sexual. 

Na prática pericial, o perito deve fi rmar 
suas conclusões em informações que possam ser 
sustentadas cientifi camente (Ribeiro & Peixoto, 
2013). Nesse contexto, estabelecer o nexo cau-
sal entre a situação alegada e a sintomatologia 
manifestada é uma importante e difícil tarefa, 
pois sem o relato da criança ou outras evidências 
físicas e/ou biológicas nada é possível afi rmar 
quanto à ocorrência ou não da situação abusiva 
(Peixoto, 2012; Peixoto et al, 2017; Pelisoli et 
al., 2016). Por conseguinte, é fundamental a con-
sideração de hipóteses alternativas para o quadro 
sintomatológico avaliado e, dessa maneira, a in-
vestigação de outros possíveis eventos no histó-
rico de vida e no desenvolvimento da criança é 
primordial (Schaefer et al., 2012). 

Especialmente no contexto forense, é im-
prescindível a elaboração de uma bateria de ins-
trumentos válidos que inclua dados provenientes 
de diferentes fontes de informação, a fi m de que 
os achados possam ser comparados. Além disso, 
tendo em vista o valor probatório do relato da 
criança para o exame pericial e o consequente 
desfecho judicial, esforços devem continuar sen-
do empregados na capacitação dos profi ssionais e 
na adaptação de protocolos de entrevista forense 
válidos para este contexto e para esta população. 
Desta maneira, os profi ssionais poderão efetiva-
mente aderir às recomendações de boas práticas 
na investigação do abuso sexual (Williams et al., 
2014). A partir desse conjunto de indicadores, 
torna-se possível subsidiar com mais confi ança e 
assertividade as conclusões periciais.
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